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Resumo   |   Tendo como contexto o Projeto Estruturador Estrada Real que tem por finalidade promover o desenvolvi-

mento turístico do Estado de Minas Gerais, questionou-se como estariam ocorrendo as práticas de gestão de pessoas sob 

o olhar da cultura brasileira, em duas localidades que fazem parte do circuito Estrada Real: Ouro Preto e Conceição do 

Ibitipoca. Com o objetivo de responder a esta questão, promoveu-se uma pesquisa empírica com a intenção de identificar 

os modos de gestão de pessoas aplicados nas organizações participantes. Metodologicamente este estudo tem um caráter 

qualitativo, exploratório e explicativo, utilizando como instrumento a entrevista semiestruturada para a coleta dos dados e 

da análise de conteúdo para o seu tratamento. Os resultados obtidos refletem a influência significativa dos traços culturais 

brasileiros no modelo de gestão de pessoas adotado pelos estabelecimentos pesquisados.
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Abstract   |  Within the context of the Structuring Project Estrada Real, which aims at promoting the tourist development 

of the Minas Gerais state, this study discusses how people management has occurred from the viewpoint of Brazilian 

culture, in two towns which belong to the Estrada Real circuit: ‘Ouro Preto’ and ‘Conceição do Ibitipoca’. In order to 

discuss the question, an empirical research was carried out, aiming at identifying the management approach adopted in 

the organizations involved. In terms of methodology, the study employs a qualitative, exploratory and explanatory nature, 

using semi-structured interviews for data collecting, as well as content analysis for data treatment. The results reflect the 

relevant influence of the Brazilian cultural traits on the management model used by the organizations.
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1. Introdução

Com o intuito de promover o desenvolvimento 
de uma política que apoiasse o crescimento da ati-
vidade turística no estado, a Secretaria de Turismo do 
Estado de Minas Gerais implementou ações coorde-
nadas e planejadas visando resguardar o patrimônio 
histórico, artístico, cultural e natural, por intermédio 
do Programa Geraes.  Este privilegiou o Projeto Es-
truturador Estrada Real, visto a sua importância para 
o desenvolvimento do setor turístico mineiro por 
questionar quais as práticas que se relacionam com 
a gestão de pessoas nos municípios que fazem parte 
do circuito turístico da Estrada Real em Minas Gerais.

Fundamentado no projeto mencionado e nas 
considerações de autores brasileiros culturalistas 
que defendem a influência dos traços culturais bra-
sileiros nas organizações é que este artigo questiona 
se as práticas de gestão de pessoas adotadas nos 
estabelecimentos de hospedagem estão condizentes 
com a modernidade administrativa.

Por objetivo geral pretendeu-se investigar as 
práticas de gestão de pessoas adotadas no âmbito 
dos estabelecimentos que oferecem hospedagem 
ao turista que visita as cidades pertencentes ao 
Circuito da Estrada Real no Estado de Minas Gerais. 
O cenário no qual o estudo se baseou, permeia 
a formação do povo brasileiro e a influência dos 
traços culturais brasileiros de acordo com estudos 
de autores brasileiros culturalistas. Como objetivos 
específicos, realizar um levantamento das práticas 
relativas à captação, seleção, desenvolvimento, re-
muneração e avaliação do desempenho de pessoas 
no ramo hoteleiro tendo em vista a sustentabilidade 
do setor de turismo.

2. Gestão de pessoas

Toda organização necessita do desempenho hu-
mano para poder efetivar as suas atividades, sendo 
fundamental a utilização de um modelo de gestão 

de pessoas que é determinado por fatores internos 
e externos à própria organização.

Fischer (2001, p. 12) conceitua modelo de ges-
tão de pessoas como sendo a “maneira pela qual 
uma empresa se organiza para gerenciar e orientar 
o comportamento humano no trabalho”. Segundo 
o autor, para tanto, é necessário definir princípios, 
estratégias, políticas e práticas de gestão, por serem 
elementos importantes na implementação de dire-
trizes e orientação dos gestores em relação àqueles 
que serão por eles administrados.

Segundo Dutra (1996), nem sempre o modelo 
adotado é explicitado ou formalizado, podendo 
ser inferido de acordo com as práticas cotidianas 
de gestão, ou ainda, mesmo tendo documentos 
que asseguram os princípios e diretrizes básicas 
de gestão de pessoas, percebem-se contradições 
entre o que é proposto com o que é praticado. A 
falta de transparência e a carência de fundamen-
tos e padrões resultam em falhas e equívocos na 
implementação dos processos de gestão, refletindo 
na motivação, satisfação e na qualidade de vida de 
todos os indivíduos envolvidos com o trabalho de 
uma organização.

As mudanças ocorridas a partir do fenômeno da 
globalização forçaram a adoção de novos processos 
produtivos, obrigando a reflexão sobre procedi-
mentos administrativos em relação ao sucesso da 
organização e dos seus trabalhadores (Pimenta, 
1999b; Albuquerque, 2002). As organizações não 
são mais vistas como simples negócios comerciais ou 
industriais. Elas se apresentam comportando novas 
maneiras de viver e trabalhar, impulsionadas pela 
instabilidade do mercado, pela inovação constante, 
pela adaptação às formas mais recentes do mercado, 
aos prazos a serem cumpridos, à manutenção da 
qualidade, que é elemento referencial e de distinção 
(Pimenta, 1999a). 

Portanto, Pimenta (1999b) afirma que tais mu-
danças requerem um novo tipo de trabalhador, ou 
seja, um indivíduo que possua como características 
o senso de cooperação, que seja comunicativo, parti-
cipante, engajado nos objetivos organizacionais, que 
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tenha o espírito de liderança e saiba delegar, que 
tenha autonomia, mas, promovendo a integração. Por 
seu lado, as organizações adotam métodos mais so-
fisticados de seleção, treinamento e desenvolvimento 
de pessoal, visto que a tendência atual é a valoriza-
ção do ‘homem total’ por meio da sua “inteligência, 
sua liberdade, sua vontade através da participação 
e integração à empresa, processada em moldes di-
ferentes dos tradicionais” (Pimenta, 1999a, p. 133).

2.1.  Gestão de pessoas e a cultura organizacional

Saraiva (2004) alega que para se fazer uma lei-
tura mais real das formas de gestão de pessoas nas 
organizações é preciso considerar a localidade na 
qual ela está inserida. Observa-se que “os distintos 
elementos de uma determinada localidade estrutu-
ram boa parte do que ocorre no meio organizacio-
nal, o que não justifica uma postura de imobilismo 
estratégico por parte dos gestores”, mas sim, impõe 
desafios que incentivam a articulação de fatores 
internos e externos que resultem na melhoria do 
desempenho organizacional (Saraiva, 2004, p. 45).

Freitas (1991) observa que ao se tratar da cultura 
organizacional, o seu conhecimento atua positiva-
mente no trabalho dos indivíduos envolvidos com a 
organização, visto que se transforma em 

um poderoso mecanismo de controle, que visa a 

conformar condutas, homogeneizar maneiras de 

pensar e viver a organização, introjetando uma 

imagem positiva dela, onde todos são iguais, 

escamoteando as diferenças e conflitos inerentes a 

um sistema que guarda um antagonismo e anulando 

a reflexão (Freitas, 1991, p. 74).

Independente das várias definições de cultura 
que se encontram na literatura especializada, Dias 
(2003) verifica que, em linhas gerais, estas se encon-
tram em três aspectos primordiais: (i) a transmissão 
ocorre por meio da herança social, e não biológica; 
(ii) envolve as ideias, os valores, as instituições, as 

artes, o trabalho, a alimentação, ou seja, engloba to-
das as criações humanas; e (iii) cultura é uma carac-
terística humana. No entanto, também apresentam 
diferenças significativas que podem ser percebidos 
por intermédio dos seus principais elementos que 
são os símbolos, heróis, rituais, valores, normas, 
sanções, idioma.

Sendo assim, as organizações percebem a cultu-
ra como um elemento que mantém a união do grupo, 
passando a expressar seus valores, suas crenças e 
os seus ideais que são compartilhados por todos os 
membros, ou como analisa Carrieri (2002, p. 4) “é 
uma variável que oportuniza evidenciar, compreen-
der e até controlar a criação de verdades, valores e 
crenças que ocorrem na organização, manifestadas 
pelo aparato simbólico constatado em mitos, rituais, 
histórias”. Nesta perspectiva, a cultura pode ser vista 
como uma metáfora, pois “procura promover uma 
visão das organizações como expressão das formas 
e manifestações da consciência humana” (Carrieri, 
2002, p. 5). 

2.2.  Influência da cultura brasileira na gestão de 

pessoas

Os estudos realizados sobre a cultura brasileira 
se pautaram, a princípio, no objetivo de oferecer um 
conceito de Brasil, e se encontram distribuídos em 
três linhas de pensamento: (i) Institucionalistas, que 
se relacionam com as dificuldades do desenvolvi-
mento brasileiro; (ii) materialistas, que analisam os 
aspectos relacionados com o trabalho e a produção 
material; (iii) culturalistas, que focam as raízes da 
cultura brasileira e seus desdobramentos (Rosa, 
Tureta & Brito, 2006). 

Dentro do contexto cultural da população, com 
vistas aos aspectos que constituíram o ‘espírito 
nacional’ e que traduzem ainda hoje os obstáculos 
enfrentados pelo desenvolvimento e modernização, 
privilegiou-se os representantes da linha cultura-
lista. Isto porque, como explica Barbosa (1996), os 
estudos sobre cultura nacional devem contemplar os 



220 RT&D  |  N.º 21/22  |  2014

acontecimentos históricos, visto que o processo de 
formação social ocorreu separadamente da forma-
ção do sistema econômico.

Primeiramente, surge o patriarca ou ‘senhor do 
engenho’ que detinha o poder de legitimação dos 
fatos, mesmo sendo este a figura principal de prá-
ticas sadomasoquistas e autoritarismo implícito nas 
relações interraciais, e dessa maneira manteve o seu 
domínio no período colonial. A Coroa Portuguesa 
ao adotar a descentralização da política, delegou 
maior poder e terras a estes ‘senhores de engenho’, 
reforçando a sua dominação por intermédio da 
constituição de poderes locais independentes de um 
governo central, possibilitando assim, a expressão 
burocrática do Estado brasileiro (Rosa et al., 2006).

A empresa brasileira surge somente no século 
XX associada ao processo de industrialização apoia-
da pela iniciativa do Estado, excluindo-a do contexto 
simbólico do fazer social. O que resultou em um em-
presariado brasileiro cuja atividade não se identifica 
com conceitos de individualidade, pioneirismo, risco 
e desconhecimento, e sim com o compartilhamento 
das incertezas, por meio dos vários níveis da escala 
administrativa, principalmente no que se refere ao 
setor estatal (Barbosa, 1996).

Portanto, exclusão simbólica do fazer social alia-
da a cultura do engenho e ao surgimento tardio da 
empresa brasileira atual, favoreceu o aparecimento 
de figuras interpretativas do povo brasileiro que 
explicam a natureza do dilema vivenciado, visto 
que suas principais características se voltam para 
a navegação social ou como denomina DaMatta 
(1997) o ‘jeitinho brasileiro’, que tem por finalidade 
a obtenção da igualdade, simpatia e redução das 
distâncias sociais.

Por sua vez, Holanda (1995) apresenta o ‘ho-
mem cordial’, pois é nele que se percebe que viver 
em sociedade é, de certa maneira, a real libertação 
de todas as circunstâncias existenciais, evidenciando 
o cinismo imbuído nesta figura. Visto que a cordia-
lidade somente é observada nas relações entre os 
iguais ou naquelas definidas pela relação superior, 
pelo paternalismo e condescendente.

Visto dessa maneira, percebe-se que o povo 
brasileiro se caracteriza pela força das relações 
desenvolvidas no decorrer da sua história e que 
tem a capacidade de transformar experiências ruins 
em resultados positivos para sua sobrevivência. 
Esta capacidade é corroborada pelos estudos sobre 
dimensões culturais de Hofstede (1991) que avaliou 
o Brasil como tendo uma cultura coletivista, por 
priorizar suas ações na defesa do grupo (Konuma, 
2001; Motta, 2003). A distância hierárquica entre 
os grupos sociais é outra característica marcante. 
Barbosa (1996) e Konuma (2001) também concor-
dam com Motta (2003) na afirmação de que o Brasil 
apresenta uma forte oposição ao risco e à incerteza 
aliada a uma tendência cultural feminina. Na avalia-
ção de Hofstede (1991) os trabalhadores brasileiros 
são passíveis de uma grande identificação com as 
empresas para as quais trabalham.

2.3. Traços brasileiros

Os traços nacionais podem ser entendidos como 
pressupostos básicos que cada indivíduo utiliza para 
se reconhecer como brasileiro. No caso da sociedade 
brasileira, esta apresenta um caráter híbrido na sua 
formação, pois traz consigo traços portugueses, indí-
genas e africanos. Posteriormente agregou influências 
de outras culturas imigrantes, tendo-se a impressão de 
se viver em um local de completo caos cultural, visto 
as diferenças regionais (Freitas, 2006). Sendo assim, o 
autor destaca como sendo os mais importantes traços 
culturais brasileiros os seguintes aspectos: 
– Hierarquia: caracterizada pela centralização do 

poder, distanciamento das relações pessoais, 
aceitação e passividade pelos grupos inferiores 
– herança de um passado escravocrata (Freitas, 
2006; Motta, 2003).  A hierarquização é 
observada nos preconceitos raciais, de classes 
econômicas e da própria origem familiar, impondo 
as diferenças, relembrando continuamente quem 
é superior e quem é inferior na sociedade 
(DaMatta, 1986; Freitas, 2006);

|  RODRIGUES e  LUZ



221RT&D  |  N.º 21/22  |  2014

– Personalismo: o principal aspecto se encontra na 
sociedade fundamentada pelas relações pessoais, 
na proximidade com o outro, entrelaçando 
elementos de afetividade juntamente com o 
predomínio do paternalismo moral e econômico 
(Freitas, 2006). Para DaMatta (1997), as relações 
estabelecidas pelas pessoas, pelas famílias ou 
grupos sociais valem mais do que o cidadão, visto 
que estas desvirtuam a cidadania, favorecendo 
outras variações da mesma, por meio da 
hierarquização e das aproximações daqueles que 
estão no centro do poder;

– Malandragem: resultado de uma sociedade 
hierarquizada, onde a desigualdade social e 
econômica é evidente, favorecendo a navegação 
social que tem nas relações familiares e 
de amizade seu principal instrumento de 
sobrevivência (Freitas, 2006); 

– Sensualismo: a miscigenação e a poligamia sempre 
se fizeram presente na sociedade brasileira, 
mesmo se comparadas às questões religiosas, pois 
nunca impuseram regras morais em relação aos 
aspectos que envolviam os prazeres da carne e do 
fálico (Freyre, 1998). Ressalta-se que o brasileiro 
tem por costume utilizar-se do sensualismo como 
forma de navegar socialmente com o intuito de 
obter o que deseja (Freitas, 2006, Holanda, 1995; 
Vainfas, 1997);

-– Aventureiro: Freyre (1998) e Freitas (2006) afirmam 
que o imperialismo português encontrou na 
prosperidade judia, visualizada na desenvoltura 
para o comércio, as formas necessárias para a sua 
expansão, visto que detinham aversão à agricultura 
e desprezo pelo trabalho manual. Corroborando 
com essa afirmativa Caldeira (1995, p.71) faz o 
seguinte relato sobre a divisão de tarefas entre a 
Colônia e a Metrópole, que previa a “especialização 
econômica para alcançar um grande objetivo, o 
chamado ‘maior benefício mútuo’”:

Na prática, a Coroa permitia aos coloniais a tarefa 

de plantar e colher o que a Europa não produzia 

– e supunha que os irmãos dos trópicos deveriam 

agradecer pela generosa fatia deixada. Em troca 

do favor do monopólio, da agricultura tropical, os 

brasileiros renunciariam ao que podia ser mais bem 

produzido em Portugal. E, para evitar a tentação de 

ruptura da boa ordem, o governo cercava de proibições 

os colonos: o comércio internacional, a instalação 

de indústrias de qualquer espécie, a impressão de 

livros e folhetos e a fundação de escolas de nível 

superior lhes eram rigorosamente vedadas. Com isso, 

o governo português acreditava que os brasileiros 

desenvolveriam melhor sua natural vocação para a 

agricultura, deixando de lado quaisquer veleidades 

de se meter em negócios para os quais não tinham 

inclinação (Caldeira, 1995, p. 71).

Esse relato de Caldeira vai ao encontro dos con-
ceitos estabelecidos por Holanda (1995): 
i) Povos caçadores e coletores – fazendo aqui uma 

analogia à própria agricultura: é colher sem ter 
que plantar, tendo como objetivo um retorno 
imediato e da maneira mais fácil; 

ii) Povos lavradores – que, por visualizarem 
primeiramente as dificuldades para alcançar seus 
objetivos, precisam se dedicar com mais afinco 
aos processos e às formas que serão utilizadas 
para atingir suas metas (Holanda,1995). 

No caso do Brasil, a história registra a persistên-
cia no emprego de mão de obra barata e desquali-
ficada, configurando uma lógica mecanicista, o que 
traz consequências sérias para o mundo do trabalho 
brasileiro. Ou seja, segundo Fleury e Fleury (1997) o 
trabalho se pauta pelo baixo salário, pouca comuni-
cação entre empresa e trabalhador e limitação do 
aperfeiçoamento profissional.

Outro aspecto importante sobre a gestão de 
pessoas do local refere-se à influência das relações 
pessoais que frequentemente interferem na raciona-
lidade empresarial. De acordo com Saraiva (2004) é 
comum assistir a uma mistura de profissionalismo e 
personalismo, que muitas vezes, tende mais para o 
segundo do que para o primeiro, mantendo assim 
uma tradição histórica nas relações de trabalho.
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3. Metodologia da pesquisa

Esta pesquisa, quanto aos fins apresenta 
um caráter qualitativo e exploratório visando à 
identificação da influência dos traços da cultura 
local na forma de gestão de pessoas em pousadas 
localizadas no circuito Estrada Real, no estado de 
Minas Gerais tendo como fundamento a abordagem 
culturalista da formação do povo brasileiro. Quanto 
aos meios, foi utilizado como instrumento entrevista 
semiestruturada.

Para a coleta de dados optou-se pela definição 
prévia por duas cidades pertencentes ao circuito 
mineiro da Estrada Real, seguido do critério de 
acessibilidade quanto à definição das pousadas 
participantes. Para o tratamento dos dados obtidos 
buscou-se na análise de conteúdo, a modalidade da 
enunciação (Bardin, 1977; Minayo, 2006).

Foram entrevistados quatro gerentes de pou-
sadas de duas localidades pertencentes ao circuito 
Estrada Real, a saber:
– Ouro Preto: município localizado na Serra do 

Espinhaço, na Zona Metalúrgica de Minas Gerais 
(Quadrilátero Ferrífero). No senso realizado 
no ano de 2010 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (2013), constatou-se 
que a população atingia a 70.281 habitantes 
residentes somando a área urbana e a área rural. 
Nesta localidade, as pousadas participantes da 
pesquisa pertencem a uma mesma família há 
aproximadamente 24 anos, sendo uma voltada 
para o atendimento do turista interessado na 
arte barroca, museus e monumentos históricos 
da localidade, e a outra para o turista ecológico 
que busca conhecer o pico do Itacolomi por 
meio das trilhas que levam às belezas naturais 
da região. Ao todo contam com 75 leitos. Sua 
identificação no estudo foi definida como OP1;

– Conceição do Ibitipoca: distrito de Lima 
Duarte, localizado entre o Planalto de Itatiaia 
e o Planalto de Andrelândia, Zona da Mata 
mineira (Conceição do Ibitipoca, 2013). De 
acordo com o site considerado oficial o distrito 

possui aproximadamente mil habitantes. Nesta 
localidade foram entrevistados gerentes de duas 
pousadas: a) localizada na entrada do parque 
do Ibitipoca, funciona a dez anos atendendo 
principalmente casais que buscam tranqüilidade, 
beleza natural e ambiente mais reservado. 
Atualmente, possui cinco suítes, e oferecem 
café da manhã e serviço a la carte para almoço 
e jantar para hospedes e visitantes. O gerente 
entrevistado possui o 1º grau completo além 
de curso profissionalizante de guia turístico do 
parque. Foi identificado no estudo como CI1.

A segunda pousada participante está em fun-
cionamento há aproximadamente 24 anos, sendo 
considerada pioneira na região. Conta com oito 
apartamentos e dois chalés. Oferece aos hospedes 
banhos relaxantes, massagens indianas, tratamentos 
alternativos para stress utilizando ervas, cores e velas 
aromatizantes. Tem por regra da casa não hospedar 
menores de dezesseis anos. O gerente entrevistado 
possui formação superior incompleta em pedagogia 
e experiência profissional em comunicação social. 
Foi identificado neste estudo como CI2.

4. Análise dos dados 

De acordo com a teoria apresentada pelos 
autores culturalistas e os dados obtidos com a en-
trevista aplicada, foi possível observar a valorização 
de elementos de cordialidade na interação com os 
hóspedes: “E o contato pessoal com o cliente. É a 
troca de informação.” (CI2). 

Ou seja, como afirmam Rosa et al. (2006, p. 
14) é a “habilidade de conciliação e da forma de 
como se utiliza a cordialidade e o jeito para conse-
guir defender os interesses da Casa no espaço da 
Rua”. É o favorecimento da relação exaltada pelo 
paternalismo, como também a alusão ao senhor do 
engenho, seus domínios e a permissão para se agre-
gar, por um determinado período de tempo, no local 
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que ele visualiza como extensão da sua casa: “Fazer 
o melhor, dentro de uma informalidade, formal. E 
fornecer um aspecto de interior. É mais como uma 
casa grande.” (OP1). 

Os empregados e sua capacitação ou qualifi-
cação também são representativos de uma cultura 
fundamentada no engenho, que em época de pro-
dução, buscavam-se trabalhadores temporários para 
atender as necessidades momentâneas de produção 
não exigindo maiores qualificações educacionais e 
profissionais. Também abordado por Fleury e Fleury 
(1997) como sendo a persistência no emprego de 
mão de obra barata e desqualificada:

São três funcionários. Um na parte da limpeza, um na 

parte do atendimento e um na parte da cozinha. Todos 

têm o primeiro grau completo. (CI1)

A gente tem um número fixo de empregados. Na alta 

temporada a gente contrata mais um para a cozinha. 

(CI2)

Fixo eu tenho cinco pras duas pousadas, fichados. 

Tenho oito diretos. Quando é alta temporada, eu 

contrato mão de obra. (OP1)

A preferência por não promover a qualificação 
do empregado fica mais evidente nos estabeleci-
mentos localizados no município de Ouro Preto, 
explícito na seguinte afirmação: 

A longo prazo, não tem retorno. Pro funcionário 

sempre tem curso. Mas aí, a pessoa faz, fica mais um 

tempo e vai embora. Investir no funcionário não vale 

a pena. Ela faz um curso, e você paga o normal. Vem 

outro, oferece um pouco mais e pega o que já esta 

pronto, e você fica no prejuízo. (OP1)

Esta afirmação corrobora e reforça o que Caldei-
ra (1995, p. 71) destacou: “para evitar a tentação 
e a ruptura da boa ordem, o governo cercava de 
proibições os colonos: [...] a fundação de escolas de 
nível superior lhes eram rigorosamente vedadas”, 

pois partindo deste princípio “o governo português 
acreditava que os brasileiros desenvolveriam melhor 
sua natural vocação para a agricultura, deixando de 
lado quaisquer veleidades de se meter em negócios 
para os quais não tinham inclinação”.

Retomando o poder de legitimação dos fatos 
pelo ‘senhor do engenho’ ressaltado por Rosa et al. 
(2006), em Conceição do Ibitipoca o incentivo à qua-
lificação do empregado também se mostra duvidosa:

O SEBRAE há anos traz cursos pra cá, só que ninguém 

vai. A população não vai por falta de conhecimento 

total. Como vai acontecendo, eles vão se adaptando. 

Eles estão acostumados com isso aqui. É uma falta 

de visão. (CI2)

Entretanto, por outro lado a controvérsia se 
apresenta na seguinte afirmativa do mesmo esta-
belecimento: “Com a dificuldade que se apresenta 
aqui, a gente acaba pegando aquelas pessoas 
que estão disponíveis, independente se elas estão 
qualificadas ou não.” (CI2). Ou ainda, “Não. Não é 
exigido nada disso. Nem aqui nem em outra pousa-
da.” (CI1).

A seleção dos empregados está intimamente 
relacionada com o personalismo, traço cultural que 
exerce grande poder nas duas localidades. Visto que 
as escolhas são fundamentadas em conhecimento 
prévio dos indivíduos que serão contratados, por 
meio do apadrinhamento ou da indicação, ou como 
destaca Freitas (2006) a partir dos laços afetivos ou 
de sangue, permitindo a manutenção das relações 
estabelecidas pelas pessoas, pelas famílias e grupos 
sociais que valem mais que o cidadão, favorecendo 
a hierarquização e a proximidade com aqueles que 
se localização no centro do poder (DaMatta, 1997).

[...] Normalmente vem pessoas de Três Rios, que é 

onde ela tem uma casa atualmente. Então, como ela 

conhece todo mundo, e ela é de lá. Então ela procura 

essas pessoas lá mesmo. (CI1)

Por indicação. (CI2)
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A avaliação de desempenho e capacidade do 
empregado também está centralizada no poder 
conferido ao ‘senhor do engenho’, ou no caso nas 
pessoas que dirigem o estabelecimento, como fica 
explícito na seguinte afirmativa:

Sabe esse negócio do santo? Tem que bater com o 

meu. Se bater, tudo bem. A pessoa pode até ser muito 

boa, ter currículo, mas senão bater, não tem jeito. Não 

desce... É difícil conviver com uma pessoa assim. (OP1)

Os gestores destes estabelecimentos também 
podem ser analisados sob o traço cultural aventu-
reiro definido por Freyre (1998) e Freitas (2006) no 
que se refere a prosperidade e a expansão. Entre-
tanto, dentro do contexto estabelecido por Holanda 
(1995), o qual subdivide este aspecto nos conceitos 
de povos coletores e povos lavradores, cabendo a es-
tes ocupar um lugar no conceito de povos lavradores 
em relação aos seus negócios:

Não. Foi assim de cara. Nós fizemos a primeira lá em 

baixo. Tanto que lá em baixo não foi projetada para 

ser uma pousada [...] O pai fez um cômodo grandão 

que ia alugar para o comércio. [...] Antes de fazer a 

pousada, o cômodo foi alugado para fazer o filme 

Sob o luar de Parador, antes de determinar para ser a 

pousada, eles alugaram e ficaram muito tempo lá. Aí 

levamos a idéia da pousada. (OP1)

Esta afirmação vai ao encontro das palavras de 
Holanda (1995) quando alega que neste aspecto se 
faz necessário maior dedicação e afinco nos proces-
sos por parte daqueles que pretendem atingir as suas 
metas. De acordo com Freitas (2006), ainda precisam 
tirar o maior proveito do insignificante para não des-
perdiçar nenhum elemento dos recursos existentes.

5. Considerações finais

Ao realizar as considerações sobre as práticas de 
gestão adotadas em duas localidades mineiras inte-
grantes do circuito Estrada Real, é possível verificar 
a forte tendência em sustentar as características que 
definem o povo brasileiro como sendo uma socieda-
de fundamentada no poder das relações, resultando 
na manutenção da hierarquização e do personalismo 
como práticas que dominam as organizações.

Estes traços culturais reforçam a prática de 
modelos antigos de gestão na atualidade, implican-
do na dificuldade de modernizar as organizações 
pesquisadas, que têm por objetivo oferecer uma 
prestação de serviços com maior qualidade. O que 
se observa nestes estabelecimentos é a precarização 
do trabalho por meio da manutenção dos baixos 
investimentos no treinamento de pessoal e de sa-
lário, agregada da valorização da rede de relações 
pessoais e familiares.

Sendo então, a relação característica marcante 
da sociedade brasileira, fica evidente a necessidade 
de reduzir a distância hierárquica por meio dos 
apadrinhamentos, da afetividade e da cordialidade. 
Tanto assim, que Freitas (2006, p. 48) afirma que 
“os estrangeiros que nos visitam se sentem entre 
nós quase como em sua pátria. Somos definidos 
como um povo acolhedor, hospitaleiro e generosos 
no afeto”, objetivo maior das pousadas pesquisadas 
no que tange ao atendimento ao turista. 

A gestão de pessoas praticada nestes estabeleci-
mentos pode sugerir uma certa transgressão e ilega-
lidade, como também uma transcendentalidade que 
capacita os gestores a administrar envolto na am-
bigüidade, em um espaço intermediário onde estão 
presentes os modelos modernos de gestão, assim 
como os modelos antigos, e de ambos conseguem 
obter resultados positivos para dar prosseguimento 
aos seus ideais organizacionais.

|  RODRIGUES e  LUZ
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